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Of. n° 140/20- GPC Carazinho, 16 de setembro de" 2020.

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Gian Pedroso

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Responde OP n° 137/20

Senhor Presidente:

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, reportamo-nos ao ofício 

supracitado para encaminhar Oficio n° 684/20, oriundo da Procuradoria Geral do 

Município, Memorando n° 066/20, oriundo do Setor de Contabilidade e Orçamento e 

um CD, contendo as informações solicitadas no pedido de Informação n° 137/2020 

de autoria do Vereador João Pedro Albuquerque de Azevedo; referente aos Agentes 

Comunitários de Saúde e de combate a endemias, adicionais de insalubridades e 

outros.

Atenciosamente

Prefeito
JSP

www.carazinho.rs.gov.br 
Avenida Piores da Cunha, n° 1264, Centro 

Telefone: (54) 3331-2699 / e-mail: prefeitura@carazinho.rs.gov.br
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MUNICÍPIO DE CARAZINHO 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

c

INFORMAÇÃO N° 684/2020 Carazinho/RS, 08 de setembro de 2020.

DE: PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
PARA: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
ASSUNTO: RESPOSTA AO OFÍCIO N. 137/2020 - PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DE COMBATE A ENDEMIAS, ADICIONAIS DE 
INSALUBRIDADE E OUTROS

Prezado(a) Senhor(a) Secretário(a):

Ao tempo em que cumprimentamos cordialmente Vossa Senhoria, vimos, por meio deste, 

em atenção ao Ofício n. 137/2020/OP da Câmara de Vereadores deste Município, prestar as 

informações requisitadas sobre a ação judicial n. 009/1.18.0001077-1, movida pelo SINDICATO 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CARAZINHO contra o Município de Carazinho, nos termos 

que seguem:

Quesitos 23 e 24 - R.: Fica prejudicado, neste momento, o envio das cópias e da 

relação de cargos requisitadas pelo Poder Legislativo, tendo em vista que a carga dos autos do 

processo n. 009/1.18.0001077-1 está franqueada com o Procurador da Entidade Sindical desde 

04.02.2020, consoante consta na movimentação processual disponível no site do Tribunal de 

Justiça.

Quesitos 25 e 26 - R.: Não obstante os quesitos requisitarem a demonstração de 

impacto orçamentário no caso de procedência do pedido formulado no já mencionado processo, o 

que não está na alçada técnica desta Procuradoria-Geral, é importante esclarecer ao Poder 

Legislativo que a ação em questão ainda está em fase de instrução processual, não tendo sido 

prolatada qualquer decisão de natureza liminar ou definitiva determinando o pagamento dos 

adicionais pretendidos. Além disso, importante mencionar que, por se tratar de ação movida 

contra a Fazenda Pública, o índice de correção monetária a ser observado deverá ser a variação 

do IPCA-E e a aplicação dos juros moratórios igual à variação da poupança, nos termos das AD! 

n. 4.357 e 4425.

Quesito 29 - R.: Esta Procuradoria-Geral não emitiu nenhum parecer ou orientação 

técnica referente ao incentivo financeiro para o fortalecimento de políticas afetas à atuação de 

agentes comunitários de saúde (ACS) e de combate às endemias (ACE), tampouco solicitou 

consulta junto à consultoria externa DPM. O quesito poderá ser melhor respondido pela 

assessoria jurídica de governo.
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Colocamo-nòs a sua disposição para prestar mais esclarecimentos.

Sendo o que tínhamos para o momento, enviamos nossas atenciosas saudações.

Atenciosamentj

RODRIGO AUGUSTO DA SILVEIRA
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
OAB/RS 81.359
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Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE CARAZINHO-RS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E ARRECADAÇÃO 
Setor de Contabilidade e Orçamento

Memo na 066/2020 
Secretaria de Administração
Assunto: Ofício n2 137/2020/OP - Pedido de Informações ACS/ACE

Prezados(as) Senhores(as):

Ao cumprimentá-los (as) cordialmente, venho através deste informar que não é do conhecimento deste 
Setor a existência de pareceres/orientações técnicas expedidos pela procuradoria municipal ou pela consultoria 
jurídica a qual o Executivo mantém contráto.

No entanto, para fins de elaboração e execução orçamentária, além das normativas elencadas na 
solicitação, são levados em conta ainda:

a) Nota CONASEMS - Novos Regramentos Relativos aos ACS e ACE e o 14e Salário, de 23 de dezembro 
de 2015, emitida frente às alterações da Lei Federal ns 12.994;

b) Decreto ne 8.474, de 22 de junho de 2015, que regulamenta o disposto no § Is do art. 9e -C e no § Is 
do art. 9e -D da Lei ne 11.350, de 5 de outubro de 2006j para dispor sobre as atividades de Agente 
Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias; e

c) a tramitação do Projeto de Lei ns 460/19, da Câmara dos Deputados, cujo intuito é de tornar 
obrigatório o repasse do incentivo previsto no art. 92-D da Lei n2 11.350/2006, diretamente a cada 
agente de saúde e de combate às endemias.

Destaca-se que mesmo com a aprovação e promulgação do PL 460/19, não deixaria claro que tal 
incentivo acrescentaria no piso dos agentes ou se somente autorizaria sua utilização integral para cumprimento 
deste.

Sendo o que se apresenta para o momento, nos colocamos a disposição de quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários. / \

Carazinho, 03 de setembro de 2020.

DsítfSÍELSCHU
Agente de Planejamento e Orçamento

^PrefMuniciiíãíde Carazinho 
Secretaria de Administração

0 3 SET tm



CONASEMS
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde

NOTA CONASEMS

Novos regramentos relativos aos ACS e ACE e o 142 Salário

1. O piso salarial nacional, a AFC e o Incentivo Financeiro

A Lei 12,994 de 2014 alterou á'Lei 11.350/06 para, entre outros aspectos, 

criar o Piso Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) é Agentes de 

Combate às Endemias (ACE) para jornada de trabalho semanal de 40 horas para 

ambas as categorias, nos seguintes termos.

Art. 9g-A O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar 
o vencimento inicial das Carreiras de Agente Comunitário de Saúde e
de Agente de Combate às Endemias para a jornada de 40 (quarenta) 
horas semanais.

§13-0 piso salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$ 
1.014,00 (mil e quatorze reais) mensais.

§ 29 A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas exigida para 
garantia do piso salarial previsto nesta Lei deverá ser integralmente 
dedicada a ações e serviços de promoção da saúde, vigilância 
epidemiológica e combate a endemias em prol das famílias e 
comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de atuação, 
segundo as atribuições previstas nesta Lei.

A lei ainda instituiu a responsabilidade da União por prestar assistência 

financeira complementar (AFC) aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

para o cumprimento do piso salarial, fixada em 95% do valor do referido piso, paga 

em 12 parcelas consecutivas em cada exercício e 1 parcela adicional no último

trimestre, cabendo à esfera federal a fixação em decreto dos parâmetros referentes

à quantidade máxima de agentes passível de contratação, em função da população e

das peculiaridades locais, com o auxílio da assistência financeira complementar da

Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edifício Anexo, Sala 144B.
' CEP: 70058-900 i Brasília/DF 
Tel: (061) 3223-0155 | Fax: (61) 3223-0155 
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União. E para efeito da prestação da AFÇ a União deve exigir dos gestores locais ao 

SUS a comprovação do vínculo direto dos ACS e ACE com o respectivo ente 

federativo, regularmente formalizado, conforme o regime jurídico adotado pelo ente 

(art. 9?-C).

Além disso, a Lei 12.994/14 criou o incentivo financeiro para fortalecimento 

de políticas afetas à atuacão dos ACS e ACE (IF), cabendo também à União a fixação 

por meio de decreto dos parâmetros.para concessão do incentivo e o valor mensal 

do incentivo por ente federativo,, sendo que. os parâmetros para concessão do 

incentivo deverão considerar, sempre-que possível,, as peculiaridades do Município 

(art. 99-0).=

O Decreto n5 8474 publicado em 22 de junho de 2015 com a finalidade de 

regulamentar a Lei 12.994/14, disciplinou mais detalhadamente tanto a assistência 

financeira complementar (AFC), quanto ao incentivo financeiro para fortalecimento 

de políticas afetas à atuação dos ACS e ACE (IF).

Em seu artigo 29 e seguintes estabeleceu os parâmetros e diretrizes para a 

definição da quantidade de ACS e ACE passível de contratação pelos Estados, pelo 

Distrito Federal e pelos Municípios com o auxílio da assistência financeira 

complementar da União, além da responsabilidade dos gestores estaduais, distrital e 

municipais do SUS de declararem no SCNES os respectivos ACE e ACS com vínculo 

direto regularmente formalizado, conforme o regime jurídico adotado, cabendo-lhes 

também a responsabilidade pelo cadastro e pela atualização das informações 

referentes aos ACE e ACS no SCNES.

Reforçando o conteúdo trazido pela Lei 12.994/14, o decreto dispôs que o 

valor da AFC será de 95% do valor do piso salarial e que ela será repassada em doze 

parcelas consecutivas e uma parcela adicional no último trimestre, em cada exercício 

financeiro.

Em relação ao incentivo financeiro, o Decreto 8.474/15 deu o seguinte

.tratamento:

Art. 6s O incentivo financeiro para fortalecimento de políticas afetas à 

atuação de ACE e ACS, instituído nos termos do art. 9g-D da Lei nB

Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edifício Anexo, Sala 144B.
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11.350, de 2006, será concedido aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios de acordo com o quantitativo de ACE e ACS definido nos 

termos do art. 3°.

Art. 7s O vaior mensal do incentivo financeiro para fortalecimento de 
políticas afetas à atuação de ACE e ACS será de cinco por cento sobre 
o valor do piso salarial de que trata o art. 9g-A da Lei n- 11.350, de 
2006, por ACE e ACS que esteja com seu vínculo regularmente 
formalizado perante o respectivo ente federativo, nos termos do art. 
4s, observado o quantitativo máximo de ACE e ACS passível de 
contratação, fixado nos termos do art. 3s.

Para maior detalhamento e operacionalização das normas trazidas pela lei e 

pelo decreto, o Ministério da Saúde publicou as Portarias ne 1024, 1025 e 1243 de

2015.

Segundo a Portaria ng 1024 de 21 de julho de 2015 que definiu a forma de 

repasse dos recursos da AFC para o cumprimento do piso salarial dos ACS e do 

Incentivo Financeiro relativo à atuação dos ACS, a AFC corresponde a 95% do piso 

salarial nacional vigente do ACS, o repasse dos recursos financeiros será efetuado 

periodicamente em cada exercício.e corresponderá .a 12 parcelas mensais, incluindo- 

se mais 1 parcela adicional no último trimestre de cada ano, a qual será calculada 

com base no número de ACS registrados no SCNES no mês de agosto do ano vigente 

multiplicado pelo valor da AFC (art. 22 e seguintes). .

Já o incentivo financeiro criado para fortalecimento de políticas afetas à 

atuação dos ACS será concedido de acordo com o quantitativo máximo de agentes 

calculado nos termos da Portaria n? 2488 de 2011 (Política Nacional de Atenção 

Básica - PNAB) e com os regramentos trazidos pela Lei 11.350/2006, especialmente 

no tocante ao vínculo de trabalho regularmente formalizado, destacando-se que o 

repasse ocorrerá somente em doze parcelas mensais (art. 62).

No tocante aos ACE foram editadas duas portarias. A primeira, Portaria n?. 

1.025 de 21 de julho de 2015, defihou o quantitativo máximo de ACE passível de 

contratação com o auxílio da AFC da União,' de acordo com os parâmetros e 

diretrizes estabelecidos no Decreto 8.474/15. A segunda, a Portaria ns. 1.243 de 20
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de agosto de 2015, definiu a forma de repasse dos recursos da AFC da União para o

cumprimento dó piso salarial dos ACE e do Incentivo Financeiro para fortalecimento 

de políticas afetas à atuação dos ACE. -

Conforme o art.29 e seguintes da portaria, a AFC corresponde a 95% do piso 

salarial nacional vigente do ACE e o repasse dos recursos financeiros será efetuado

periodicamente em cada exercício e corresponderá a 12 parcelas mensais, incluindo- 

se mais 1 parcela adicional no último trimestre de cada ano, a qual será calculada 

com base no número de ACS registrados no SCNES no mês de novembro do ano 

vigente multiplicado pelo valor da AFC. Além disso, o repasse dos recursos 

financeiros será efetuado pelo Ministério da Saúde aos demais entes federados , por 

meio de AFC, proporcionalmente ao número de ACE cadastrados no SCNES que 

cumpram os requisitos da Lei n9 11.350/06, até o quantitativo máximo de ACE 

passível de contratação definido na Portaria 1.025.

Quanto ao incentivo financeiro para fortalecimento de políticas afetas à 

atuação de ACE, segundo o artigo 59 da Portaria n° 1243 ele será concedido aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de acordo com o quantitativo máximo 

de ACE passível de e terá valor mensal de 5%, sobre o valor do piso salarial por ACE 

que esteja com seu vínculo regularmente formalizado perante o respectivo ente
r ■

v federativo, observado o .quantitativo máximo de ACE passível de contratação, nos 

termos desta Portaria n9 1.025, destacando-se que. o repasse ocorrerá em doze 

parcelas mensais (art. 59).

2.149 Salário

Até a edição dos novos regramentos referentes aos agentes comunitários 

de saúde e agentes de combate às endemias, que dizem respeito principalmente ao 

piso nacional das categorias, à assistência financeira complementar da União (AFC) e 

ao incentivo financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACS e 

ACE, não havia qualquer previsão no ordenamento jurídico brasileiro de um direito 

desses profissionais - ACS e ACE - ao recebimento de um 149 salário.

íí a â . _
/paglnaconasems <a>conaserr»soflcia! /conaséms /carialconasems
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Tal afirmação é comprovada pela análise detida da legislação específica que 

são as Emendas Constitucionais nQ 51/2006 e 63/2010, que alteraram o art. 198 da 

Constituição para dar tratamento jurídico a essas duas categorias de profissionais e a 

Lei 11.350/06, que rege as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, bem como pela análise da legislação comum a todos os 

trabalhadores (estatutários e regidos pela CLT), que não menciona para nenhuma 

espécie de trabalhador o direito a um 149 salário.

A nova legislação específica que também rege as atividades dos ACS e ACE, 

quais sejam a Lei 12.994/14, Decreto 8.747/14 e Portarias do Ministério da Saúde n9 

1024, 1025 e 1243 de 2015, de igual modo em nenhum momento prevê um direito 

especial para esses trabalhadores. Os referidos atos normativos tratam 

minuciosamente do piso salarial dos . ACS e ACE, da assistência financeira 

complementar (AFC) a ser repassada pela União aos demais entes federados em 12 

parceias mensais e mais uma parcela extra, bem como do incentivo financeiro (IF) a 

ser repassado em somente 12 parcelas mensais, mas de nenhum modo mencionam 

a existência de um direito a um 149 salário, nem tampouco que os recursos 

repassados a título de AFC e incentivo financeiro devam compor um salário 

extraordinários para os ACS e ACE.

Em síntese, não encontra nenhum respaldo constitucional ou legal a 

exigência por parte dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 

endemias de pagamento de um 149 salário, não sendo obrigatório o pagamento 

deste pelos municípios que tem esses profissionais em seus quadros.

Brasília, 23 de dezembro de 2015.

Assessoria Jurídica do Conasems

!
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Presidência da República
Secretaria-Geraí 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 8:474. DE 22 DE JUNHO DE 2015

Regulamenta o disposto no § 1o do art. 9o -C e no § 1o do 
art. 9°-D da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, para 
dispor sobre as atividades de Agente Comunitário de 
Saúde e de Agente de Combate às Endemias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , nõ uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9o -C e no art. 9o -D da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006,

DECRETA.

Art. 1o Este Decreto dispõe sobre a assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios a ser prestada pela União para o cumprimento do piso salarial profissional de que trata o art. 9° -C da Lei n° 
11.350. de 5 de outubro de 2006 . e sobre o incentivo financeiro para o fortalecimento de políticas afetas à atuação de 
Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias de que trata o art. 9°-D da referida Lei.

Art. 2o A quantidade de Agentes de Combate às Endemias - ACE e de Agentes Comunitários de Saúde - ACS 
passível de contratação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios com o auxílio da assistência financeira 
complementar da União observará os seguintes parâmetros e diretrizes:

I - em relação aos ACE:

a) enfoque nas atividades de controle de vetores e de endemias mais prevalentes, considerados os perfis 
epidemiológico e demográfico da localidade;

b) integração das ações dos ACE à equipe de Atenção Básica em Saúde; e

c) garantia de, no mínimo, um ACE por Município; e

II - em relação aos ACS:

a) priorização da cobertura de população municipal com alto grau de vulnerabilidade social e de risco 
epidemiológico;

b) atuação em ações básicas de saúde visando à integralidade do cuidado no território; e

c) integração das ações dos ACS e dos ACE.

§ 1o O exercício das atividades de ACS e de ACE ocorrerá exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde 
- SUS, na execução de atividades de responsabilidade dos entes federativos, mediante vínculo direto entre os referidos 
Agentes e o órgão ou a entidade da administração direta, autárquica ou fundacional.

§ 2o Compete ao Ministério da Saúde definir o quantitativo máximo de ACE e ACS por Estado, Distrito Federal e 
' Município, para fins de recebimento da assistência financeira complementar da União.

Art. 3o Para a fixação da quantidade máxima de ACS e ACE passível de contratação pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, para fins de recebimento da assistência financeira complementar, serão considerados o 
quantitativo dos Agentes:

I - efetivamente registrados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES no mês 
anterior à realização do repasse dos recursos financeiros;

II - que se encontrem no estrito desempenho de suas atribuições; e .

III - submetidos à jornada semanal de quarenta horas de trabalho.

Parágrafo único. Os recursos financeiros referentes à assistência financeira complementar pela União serão 
repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios apenas até o limite do quantitativo máximo de ACE e ACS 
definido na forma do caput.

Art. 4o Para a prestação da assistência financeira complementar de que trata o art. 2o, os gestores estaduais, 
distrital e municipais do SUS declararão no SCNES os respectivos ACE e ACS com vínculo direto regularmente



formalizado, conforme o regime jurídico que vier a ser adotado, na forma do art. 8° da Lei n° 11.350. de 2006 .

Parágrafo único. Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS são responsáveis pelo cadastro e pela 
atualização das informações referentes aos.ACE e ACS no SCNES.

Art. 5o O valor da assistência financeira complementar da União de que trata o art. 9°-C da Lei n° 11.350. de 2006 . 
será de noventa e cinco, por cento sobre o valor dp piso salarial de que trata o art. 9o -A da Lei n° 11.350, de 2006, por 
ACE e ACS que esteja com seu vínculo regularmente fürmalizado perante o respectivo ente federativo, nos termos do 
art. 4o, observado o quantitativo máximo de ACE e ACS passível de contratação, fixado nos termos do art. 3o.

Parágrafo único. A assistência financeira complementar de que trata o caput será repassada em doze parcelas 
consecutivas e uma parcela adicional no último trimestre, em cada exercício financeiro.

Art. 6o O incentivo financeiro para fortalecimento de. políticas afetas à atuação de ACE e ACS, instituído nos 
termos do art. 9°-D da Lei n° 11.350. de 2006 . será concedido aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de 
acordo com o quantitativo de ACE e ACS definido nos termos do art. 3o.

Art. 7o O valor mensal do incentivo financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação de ACE e ACS será 
de cinco por cento sobre o valor do piso salarial de que trata o art. 9°-A da Lei n° 11.350. de 2006. por ACE e ACS que 
esteja com seu vínculo regularmente formalizado perante o respectivo ente federativo, nos termos do art. 4o, observado o 
quantitativo máximo de ACE e ACS passível de contratação, fixado nos termos do art. 3o.

Art. 8o Compete ao Ministério da Saúde:

I - definir anualmente o valor mensal da assistência financeira complementar da União de que trata o art. 5o e o 
valor mensal do incentivo financeiro de que trata o art. 7o;

II - avaliar mensalmente o atendimento prestado pelos entes federativos quanto ao disposto neste Decreto, para 
fins de repasse dos recursos referentes à assistência financeira complementar da União de que trata o art. 5o; e

III - atualizar, no prazo de noventa dias, contato da data de publicação deste Decreto, os regramentos que tratem 
de custeio de ações e serviços prestados por ACE e ACS, nos termos dos art. 9°-C e art. 9°-D da Lei n° 11.350. de 2006

Art. 9o Os recursos financeiros decorrentes do disposto neste Decreto correrão a conta de dotação orçamentária 
do Ministério da Saúde.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 2015; 194° da Independência e 127° da República.

DILMA ROUSSEFF 
Ana Paula Menezes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.6.2015 e retificado em 24.6.2015



PROJETO DE LEI N° , DE 2019

(Do Sr. VALMIR ASSUNÇÃO)

Altera a Lei No 11.350, de 05 de outubro de 
2006, que “Regulamenta o § 5o do art. 198 da 
Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de 
pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 
2o da Emenda Constitucional no 51, de 14 de 
fevereiro de 2006, e dá outras providências”, a 
fim de dispor sobre o incentivo financeiro a 
agentes comunitários de saúde e agente de 
combate à endemias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1 o Acrescente-se parágrafo sexto ao artigo 9o-D da Lei 11 ;350, de 

5 de outubro de 2.006, com a seguinte redação:

“Art. 9o-D

§6o O incentivo de que trata o caput deverá ser repassado, 

obrigatoriamente, a cada agènte comunitário de saúde e agente 

de combate a endemias, conforme parâmetros definidos no 

regulamento disposto no § 1o.”

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO



O Projeto de Lei em teia tem como objetivo aclarar a destinação do incentivo 
instituído pelo Art.9o-D da Lei 11.350, de 5 de outubro de 2006, que dispõe sobre o 
incentivo financeiro para os agentes comunitários de saúde (ACS) e agentes de 
combate a endemias (ACE), evitando, assim, controvérsias que têm sido constantes 
quanto ao direito desses trabalhadores em relação ao recebimento dessa parcela.

Importante destacar que o referido incentivo foi criado pela Portaria no 
674/GM em 3 de junho de 2003 e que, ao longo dos anos, até 2014, o Ministério da 
Saúde fez atualizações sobre o seu valor.

Em 2014, com a aprovação dá Lei 12.994, de 17 de junho, que instituiu o piso 
salarial profissional nacional e diretrizes para o plano de carreira dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias, tal incentivo 
passou, então, a constar em Lei Federal que dispôs que o incentivo financeiro seria 
destinado ao fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACS e ACE (IF).

Já o Decreto no 8474, publicado em 22 de junho de 2015, com a finalidade de 
regulamentar a Lei 12.994/14, disciplinou mais detalhadamente o referido incentivo e 
definiu que seu valor é de cinco por cento (5%) sobre o valor do piso salarial de que 
trata o art. 9o- A da Lei no 11.350, de 2006, por ACE e ACS que esteja com seu 
vínculo regularmente formalizado perante o respectivo ente federativo, observado o 
quantitativo máximo de ACE e ACS pasSívél de contratação.

A partir do exposto, é possível verificar que o cálculo do incentivo é realizado 
com base no quantitativo de ACS e ACE contratado pelo município, devendo, 
portanto, ser repassado a esses trabalhadores como já ocorre em diversos 
municípios.

Trata-se, portanto, da valorização de um profissional fundamental na 
implementação do Sistema Único de Saúde, o qual, por meio de suas atividades, 
fortalecem a integração entre a Atenção Básica, Vigilância Ambiental e a 
Comunidade.

Face ao exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares para o



aperfeiçoamento e aprovação da proposta em comento.

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2019

i

Deputado VALMIR ASSUNÇÃO 
PT/BA

I


